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TST e Anamatra querem reduzir inadimpléncia trabalhista

O presidente da Associagao Nacional dos Magistrados do Trabalho (Anamatra), juiz Hugo Melo Filho,
reforcou a manifestacéo de apoio do presidente em exercicio do Tribunal Superior do Trabalho, ministro
Vantuil Abdala a aprovacéo projeto de lei que criaa Certiddo Negativa de Débitos Trabal histas (CNDT).

O objetivo da CNDT é agilizar a quitacéo dos débitos trabal histas e impedir que inadimplentes em acdes
de execucdo contratem servigos com orgaos publicos ou recebam qualquer tipo de beneficio
governamental. O PL foi apresentado pelo senador Moreira Mendes (PFL-RO) jafoi aprovado no
Senado e aguarda julgamento na Camara.

Como autora da sugest&o que resultou no projeto de lei, a Anamatra ficou muito satisfeita com o apoio
do TST. A entidade esta pressionando para que a Camara vote o projeto de lel em regime de urgéncia.
“O apoio do TST é importantissimo e vem se somar ao do ministro da Previdéncia Social, José Cecchin,
gue também € um entusiasta da aprovacao da CNDT e tem dado muitaforcaaidéa’, disse o presidente
da Anamatra.

Segundo Melo Filho, a sugest&o da entidade de criagéo do instrumento para reverter o quadro existente,
de protelacéo indefinida na quitacdo de débitos trabal histas, mesmo depois de transitado em julgado e da
fase de execucdo, é inspirada na Certidao de Débitos Negativos Previdenciérios. Esse mecanismo, do
mesmo modo, ndo permite ao inadimplente com as contribuicdes da Previdéncia contratar ou obter
gualguer beneficio do setor publico.

A Previdéncia Socia tem ainda interesse no fim da morosidade das quitacdes de débitos trabal histas. A
entidade € uma de suas principais beneficiarias, na medida em que recebe juntamente com a quitacdo as
contribuic¢des devidas pelos empregadores, as quais sdo recolhidas pela Justica do Trabal ho.

Segundo o ministro Vantuil Abdala, no ano 2001 foram recolhidos R$ 700 milhées em contribuicdes
socials nesse sistema, sem nenhum custo para a Previdéncia, pela Justica trabal hista.

O presidente da Anamatra disse que a afinidade de objetivos com o presidente em exercicio do TST
serve parareforcar a necessidade de que a Camara adote o regime de urgéncia na aprovacao da Certidéao
Negativa de Débitos Trabal histas.

O ministro Vantuil Abdala diz que a medida seraimportante para reduzir a montanha de 1,5 milhdo de
acoes que estdo em fase de execugdo na Justica do Traba ho em todo o Pais. “ Esse nimero astrondmico
se deve, em grande parte, ainexisténcia de medidas que estimulem o empregador a satisfazer a
condenacao”, afirmou o0 ministro.

Leiaaintegra do projeto delei aprovado no Senado Federal:
PROJETO DE LEI N°7.077, DE 2002

Acrescentao Titulo VII-A ao Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 (Consolidacéo das Leis do
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Trabalho — CLT), ingtituindo a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas— CNDT, e da outras
providéncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A Consolidagéo das Leisdo Trabalho — CL T, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio
de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte Titulo VII-A:

Titulo VII-A daprovade inexisténcia de débito trabalhista

“Art. 642-A. E exigida a Certid&o Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, fornecida por 6rgao
competente da Justica do Trabalho, nos seguintes casos.

| —daempresa, individual ou coletiva:
a) na contratacdo ou renovagao de contrato com o Poder Publico para fornecimento de bens ou servicos;

b) no recebimento de beneficios, ou incentivo fiscal, ou crediticio concedidos pelo Poder Publico,
diretamente, ou através de seus agentes financeiros,

¢) naalienacdo, ou na oneracdo, a qualquer titulo, de bem imovel ou direito a ele relativo;

d) no registro, ou no arquivamento, no 6rgédo proprio, de ato relativo a baixa ou reducdo de capital de
firmaindividual, reducéo de capital social, cisdo total ou parcial, transformacéo, ou extingéo de entidade
ou sociedade comercial, ou civil e transferéncia de controle de cotas de sociedade de responsabilidade
limitada;

Il —do proprietario, pessoafisicaou juridica, de obra de construcéo civil, quando de sua averbacdo no
registro deimoveis,
Il — da pessoafisica, nas hipéteses previstas nas alineas a, b e c do inciso | deste artigo.

8 1° Considera-se débito trabalhista, para efeito deste Titulo:

| — o inadimplemento de obrigacdes estabel ecidas em sentenca condenatoria transitada em julgado
proferida pelos Orgaos da Justica do Trabalho, ou em acordos judiciais descumpridos, inclusive no
concernente aos recol himentos previdenciarios, honorérios, custas, emolumentos ou recol himento
determinado em lei;

Il — o inadimplemento de obrigagdes decorrentes de execugéo de termo de gjuste de conduta celebrado
perante o Ministério Publico do Trabalho e de termo de acordo firmado perante Comisséo de
Conciliac8o Prévia.
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8§ 2° A provade inexisténcia de débito deve ser exigida da empresa em relagdo a todos os seus
estabel ecimentos, agéncias, filiais ou obras de construcéo civil, independentemente do local onde se
encontrem.

§ 3° E dispensada a transcri¢&o, em instrumento publico ou particular, do inteiro teor do documento
comprobatorio de inexisténcia de débito trabal hista, bastando a referéncia ao seu nimero de série e data
da emissdo, bem como a guarda do documento comprobatdrio a disposicdo dos 6rgdos competentes.

§ 4° O documento comprobatorio de inexisténcia de debito trabal hista podera ser apresentado por copia
autenticada, dispensada aindicagdo de sua finalidade.

§ 5° O prazo de validade da Certidao Negativa de Débitos Trabal histas é de 90 (noventa) dias, contado
da data de sua emiss3o.

§ 6° E a Justica do Trabal ho autorizada a emitir a Certido Negativa de Débitos Trabal histas através de
meios eletrénicos, devendo, ainda, ser desenvolvido sistema de integracéo das informacdes constantes
dos bancos de dados dos diversos Orgaos da Justica do Trabal ho.

Art. 642-B. A prética de ato com inobservancia do disposto no art. 642-A, ou 0 seu registro, acarretara a
responsabilidade solidaria dos contratantes e do oficial que lavrar ou registrar o instrumento, sendo o ato
nulo paratodos os efeitos.” (NR)

Art. 2° Os arts. 27 e 29 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, passam avigorar com a seguinte
redacéo:

“Art. 27
IV —regularidade fiscal e trabal hista;
“Art. 29 A documentacdo relativa a regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistira em:

V — prova de inexisténcia de débitos trabal histas para com empregados e desempregados, mediante a
apresentacéo de certiddo negativa expedida por 6rgéo competente da Justica do Trabalho, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabaho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio
de 1943.” (NR)

Art. 3° EstaLe entraem vigor 60 (sessenta) dias apos a data de sua publicacéo.
Senado Federal, em 12 de julho de 2002

Senador Ramez Tebet

Presidente do Senado Federal
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